
   

Revista Brasileira de História

ISSN: 0102-0188

rbh@edu.usp.br

Associação Nacional de História

Brasil

Corrêa, Larissa Rosa

Os “inimigos da pátria”: repressão e luta dos trabalhadores do Sindicato dos Químicos de São Paulo

(1964-1979)

Revista Brasileira de História, vol. 34, núm. 67, enero-junio, 2014, pp. 13-37

Associação Nacional de História

São Paulo, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26331467002

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=263
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26331467002
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=26331467002
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=263&numero=31467
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26331467002
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=263
http://www.redalyc.org


Resumo
O artigo tem como objetivo analisar o pa-
pel do Sindicato dos Químicos de São 
Paulo e sua relação com a categoria du-
rante o regime civil-militar. Dessa forma, 
procura-se compreender o impacto do 
golpe e as mudanças provocadas no movi-
mento sindical após o processo de inter-
venção estatal. Por meio da análise da tra-
jetória do Químicos, considerado 
atualmente uma das entidades trabalhistas 
mais importantes do país, observam-se os 
mecanismos utilizados pelos governos au-
toritários para controlar a entidade sindi-
cal, bem como a atuação das diretorias 
conhecidas como “pelegas” e o movimen-
to de luta e de resistência dos trabalhado-
res para reocupar a entidade.
Palavras-chave: movimento sindical; 
trabalhadores químicos; Ditadura civil-
-militar.

Abstract
The article aims to analyze the role of 
the Chemical Workers Trade Union of 
São Paulo and its relations with the 
rank-and-file during the Civil-Military 
Dictatorship. It seeks to understand the 
impact of the coup d’état in 1964 as well 
as the changes in the labour movement. 
The trajectory of the Chemical Workers 
Trade Union, which is considered one 
of the most important in the country, 
enables an investigation of the strategies 
used by the authoritarian regime to 
control labour organizations. It also al-
lows an examination of the role of trade 
unionists called “pelegos”, as well as the 
workers’ struggle to resist and to re-
claim the trade union again.
Keywords: labour movement; chemical 
workers; Civil-Military dictatorship.

Fundado em 1933, o Sindicato dos Trabalhadores Químicos de São Paulo 
tornou-se, ao longo da década de 1950 e da primeira metade da seguinte, uma 
das principais entidades de trabalhadores da cidade. Nesse período, 
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caracterizado pela forte ascensão do movimento sindical no cenário político 
do país, o Sindicato passou a ser dirigido por militantes comunistas e nacio-
nalistas. Embalados pelas palavras de ordem “a cobra vai fumar”, expressão 
utilizada pelos pracinhas – soldados brasileiros da Força Expedicionária Bra-
sileira que lutaram na Segunda Guerra Mundial –, o Sindicato obteve vitórias 
importantes. Entre as principais conquistas destacam-se o aumento conside-
rável do número de trabalhadores sindicalizados, a realização de centenas de 
atividades recreativas e educacionais, além da organização de campanhas sa-
lariais, greves e protestos. Grande parte dessas ações ocorreram sob o comando 
de Adelço de Almeida, um dos primeiros negros eleito presidente de um sin-
dicato na capital paulista até aquele período.1

No auge da intensa e crescente mobilização do movimento sindical ocor-
rida durante o governo de João Goulart (1961-1964), o Sindicato dos Químicos 
foi monitorado constantemente pela polícia política de São Paulo (Deops), que 
o considerava um “centro de atividades comunistas”. Contudo, a desmobili-
zação da categoria veio logo em seguida ao golpe civil-militar.2 Com o mare-
chal Castello Branco na Presidência da República (1964-1967) e a ascensão de 
civis conservadores ao poder, iniciou-se uma verdadeira caçada aos apoiadores 
de Goulart. Muitos dirigentes, advogados sindicais e trabalhadores ligados às 
organizações de esquerda foram presos, outros fugiram à espera de dias me-
lhores. Era o início de um período longo, que se estenderia pelas duas décadas 
seguintes, marcado pela repressão policial e pela exploração da classe 
trabalhadora.

Todavia, apesar de o movimento sindical ter sido alvo de uma política de 
repressão e de controle sistemático durante todo o período ditatorial, ainda 
conhecemos pouco sobre as intervenções realizadas nos principais sindicatos 
de todo o país, processo iniciado logo após a queda de João Goulart. Nesse 
sentido, ao tomar a trajetória do Sindicato dos Químicos de São Paulo como 
um estudo de caso, este artigo busca contribuir para uma compreensão mais 
ampla das relações entre o movimento sindical e a ditadura civil-militar. Entre 
outras questões, serão analisadas a reação dos dirigentes sindicais ao golpe, 
além dos mecanismos de repressão utilizados pelo Estado para controlar a 
entidade sindical e desmobilizar a categoria, com ênfase no papel dos traba-
lhadores que se envolveram na luta armada, como foi o caso do trabalhador 
químico Virgílio Gomes da Silva. Ademais, será observada a atuação das dire-
torias conhecidas como “pelegas”, bem como o movimento de luta e de resis-
tência dos trabalhadores para conquistar melhores condições de trabalho e 
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recuperar a liderança da entidade sindical por meio da organização da Oposi-
ção Sindical dos Químicos.

As questões tratadas neste artigo tiveram como base o roteiro de pergun-
tas elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) “Ditadura e Repressão aos Traba-
lhadores e ao Movimento Sindical” da Comissão Nacional da Verdade (CNV). 
O grupo, não por acaso o último a ser constituído pela CNV, em abril de 2013, 
conta com o apoio de todas as centrais sindicais brasileiras, além da Comissão 
Estadual da Verdade de São Paulo – Rubens Paiva. Nesse sentido, este artigo 
não somente toma de empréstimo algumas questões levantadas pelo GT, mas 
também tem o objetivo de contribuir com algumas respostas.3

O fato de o GT “Ditadura e Repressão aos Trabalhadores e ao Movimento 
Sindical” ter sido o último grupo constituído, aprovado somente após forte 
pressão das centrais sindicais, indica a pouca atenção dada ao movimento dos 
trabalhadores nos estudos mais recentes sobre a Ditadura Civil-Militar. Ainda 
hoje, a maior parte da bibliografia que versa sobre esse período é marcada pelos 
estudos da memória e história do movimento estudantil, das ações de luta 
armada, das mudanças na economia e nas políticas sociais, militares e comu-
nismo, entre outros temas.4 Da mesma forma, ainda são poucas as publicações 
sobre a atuação do movimento sindical após o golpe, sobretudo no tocante às 
conjunturas de 1964 a 1977.5 Tal constatação pode ser explicada, em parte, pelo 
fato de muitos pesquisadores, no início dos anos 1980, terem sido atraídos 
pelas grandes mobilizações da classe trabalhadora eclodidas no período de 
distensão do regime civil-militar.6 Ademais, a maior parte dos estudos realiza-
dos no final da década de 1970 e durante a década seguinte dedicados a analisar 
o movimento sindical na Ditadura enfatizou o controle estatal e a manipula-
ção/cooptação dos trabalhadores (Troyano, 1978; Costa, 1986). Nesse sentido, 
observa-se a carência de estudos que se dediquem a compreender o papel dos 
dirigentes sindicais, incluindo os chamados “pelegos”, a partir das suas relações 
com os trabalhadores.

O impacto do golpe no movimento sindical

Após a deflagração do golpe, toda a diretoria do Sindicato dos Químicos 
foi cassada. O mesmo aconteceu na Federação dos Trabalhadores Químicos 
de São Paulo. Floriano Dezem e Adelço de Almeida, ambos militantes do Par-
tido Comunista Brasileiro (PCB), assim como os seus colegas da diretoria do 
Sindicato, passaram a ser procurados pela polícia.7 Dias depois do golpe, um 
inquérito policial foi criado pela Justiça Militar para investigar os supostos 
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“atos subversivos” cometidos pelos sindicalistas do ramo químico. Entre os 
indiciados estavam: Fidelcino Queiróz dos Santos, Gabriel Alves Viana, José 
Ferreira da Silva, Virgílio Gomes da Silva, Floriano Dezem, Adelço de Almeida 
e Manoel Mantonhani. A maioria deles contava pouco mais de 40 anos de 
idade, Virgílio era o mais novo, na época com 32 anos.8

No inquérito policial, o Sindicato dos Químicos foi descrito como “uma 
verdadeira célula comunista agindo por todos os meios e a todo vapor pela 
comunicação do operariado bandeirante, pela conspiração contra a Constitui-
ção, pela derrubada do governo e pela tomada deste pelos asseclas de Moscou 
e Pequim”. Militantes da categoria eram acusados de estar envolvidos no pro-
jeto que almejaria implantar a chamada “República Sindicalista” no Brasil. Os 
dirigentes, considerados “inimigos da Pátria”, foram acusados de ter aberto as 
portas do Sindicato para “pessoas de suas relações e de absoluta confiança”, 
que seriam desconhecidas dos trabalhadores, mas ligadas ao PCB. O objetivo, 
alegava a polícia política, era fazer da entidade dos trabalhadores um instru-
mento do Partido para exercer a “inglória tarefa conspiratória, visando entre-
gar o país ao domínio de uma potência estrangeira, cuja política atenta contra 
as liberdades individuais, explorando e escravizando o homem”.

A diligência realizada na sede do Sindicato teria encontrado uma “abun-
dância de provas” de que os dirigentes, classificados como “elementos alta-
mente perigosos à ordem social”, agiam a serviço dos interesses comunistas. 
Em tom fortemente dramático, o inquérito policial acusava a diretoria do Sin-
dicato de ter desviado as contribuições dos trabalhadores para aplicá-las em 
“atos de subversão”. Para os relatores do processo, os dirigentes, ao agirem 
como se fossem verdadeiros “donos” do Sindicato, manipulavam o “dinheiro 
operário, ganho com suor, sangue, sacrifício e lágrimas, porém de forma ho-
nesta e decente”. Para a polícia política, o material apreendido na sede da en-
tidade e a sindicância realizada pela Delegacia Regional do Trabalho de São 
Paulo (DRT) comprovavam tais acusações. Todos os dirigentes indiciados no 
inquérito tiveram o pedido de prisão preventiva decretado.

Com a cassação da diretoria, velhos “pelegos” conhecidos da categoria 
química voltaram. Reynaldo dos Santos e Luiz Gonzaga Braga, interventores 
em 1947, assumiram novamente a condução do Sindicato dos Químicos. Eles 
acusaram a diretoria deposta de ter cometido crimes de má administração, 
corrupção e dilapidação do patrimônio da entidade. Alegaram, mais especifi-
camente, que os dirigentes haviam roubado cerca de 9 milhões de cruzeiros. 
Parte dessa quantia, delataram, teria sido gasta em atividades julgadas “estra-
nhas às atividades sindicais”, como o pagamento de viagens de lideranças ao 
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exterior, principalmente para Moscou, impressão de panfletos e boletins. Se-
gundo os interventores, a fuga de membros da diretoria deposta e de outras 
importantes lideranças da categoria era a maior prova de que essas pessoas 
estavam envolvidas em atos ilícitos.9 Os interventores procuravam ainda con-
vencer os poucos sócios presentes numa assembleia ocorrida em outubro de 
1964 da suposta gravidade da situação financeira do Sindicato. Na ocasião, o 
interventor Luiz Gonzaga Braga pediu aos trabalhadores uma contribuição de 
5% do aumento a ser recebido no primeiro mês do acordo coletivo para ajudar 
a equilibrar as contas da entidade. De acordo com o registro da reunião, os 
trabalhadores presentes “manifestarem-se plenamente de acordo com a pro-
posta apresentada”.10

Os dirigentes do Sindicato dos Plásticos, entidade que havia se separado 
dos Químicos na década de 1950, também sofreram com a repressão.11 O pre-
sidente Miguel Pereira Lima teve de deixar o país em 1964, tendo sido preso 5 
anos depois.12 Em seu lugar assumiu o interventor do Ministério do Trabalho. 
O seu nome era José Augusto Júnior, e já havia integrado a diretoria como 
secretário, na década de 1950. Na primeira assembleia dos trabalhadores do 
ramo plástico realizada após o golpe, em 8 de novembro de 1964, o interventor 
advertiu os 117 associados presentes de que não toleraria nenhum assunto fora 
da ordem do dia. Daquele momento em diante, estava proibido falar em reli-
gião, ideologia política e muito menos poderiam os trabalhadores “atacar os 
poderes constituídos”.13

Da mesma forma, os acordos coletivos travados no Sindicato dos Quími-
cos após a intervenção passaram a ser realizados a portas fechadas com os 
patrões. As assembleias esvaziaram-se e os associados procuravam o Sindicato 
apenas para fins assistenciais. Contudo, a posse dos interventores não se deu 
sem resistência da categoria. Eles encontraram dificuldades para conquistar a 
confiança dos trabalhadores. Estes últimos pressionavam a nova diretoria a 
negociar com os empregadores. Dois meses após o golpe, o PCB tentava se 
reorganizar e entender os “erros” supostamente cometidos pela própria dire-
ção. Em um documento apreendido pelo Deops, o Partido registrou que a 
classe operária havia repudiado o golpe e que as comemorações do Primeiro 
de Maio haviam sido um “verdadeiro fracasso e evidente manifestação de re-
púdio ao atual governo”.14

Pouco depois, em setembro de 1964, havia a suspeita de que o ex-diretor 
dos Químicos, Manoel Mantonhani, identificado como um “comunista em 
plena atividade”, estaria articulando uma chapa para concorrer às eleições no 
Sindicato. Para a polícia política, os comunistas estavam exercendo suas 
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atividades de forma subterrânea. Mantonhani, assim como outros militantes 
do Partido, teriam sido observados distribuindo manifestos que passavam de 
mão em mão clandestinamente. Os panfletos estariam circulando nos banhei-
ros e portarias das fábricas e nas calçadas das sedes das entidades sindicais. 
Havia denúncias de que ele também estava fazendo campanha contra o gover-
no de Castello Branco.15 Essas pequenas ações, mas nem por isso menos cora-
josas, tais como a circulação de panfletos, reuniões clandestinas, a participação 
nas manifestações do Primeiro de Maio e as tentativas de reocupação dos sin-
dicatos indicam que muitos trabalhadores buscavam entender a nova conjun-
tura, encontrar meios de se reorganizarem e driblar a repressão instalada logo 
após o golpe.

A perseguição aos líderes e militantes do movimento sindical levou mui-
tos deles a optarem pela fuga. Em março de 1965, o delegado-adjunto do 
Deops, Adipe Abmussi, pediu a prisão preventiva de oito dirigentes do Sindi-
cato dos Químicos: Adelço de Almeida, tido como foragido, Floriano Dezen, 
José Ferreira da Silva, Gabriel Alves Viana, Antônio Pereira da Mata, Júlio 
Ávila, Fidelcino Queiróz dos Santos e Manoel Mantonhani.16

O presidente destituído do Sindicato, Adelço de Almeida, manteve-se na 
clandestinidade entre os anos de 1964 e 1967. Nesse período, ele contou ter 
tido participação na dissidência do PCB liderada por Carlos Marighella. No 
entanto, afirmou não ter tomado parte na luta armada, alegando o fato de ser 
na época uma pessoa bastante conhecida dentro e fora do movimento sindical, 
além de discordar dos diversos “rachas” ocorridos nas organizações de esquer-
da. Para Almeida, a sua entrada na luta armada poderia expor o grupo, uma 
vez que, se ele “caísse”, argumentou, “muita gente cairia também”. Além disso, 
havia conseguido permanecer 3 anos sem ser preso, considerou. Tomada essa 
decisão, Almeida passou a procurar trabalho, mas não conseguiu se empregar 
em nenhuma fábrica. Mesmo assim, encontrou outros meios para sobreviver, 
vendendo livros, por exemplo, na editora Brasiliense, fundada por Caio Prado 
Junior.17

Outros sindicalistas também passaram por grandes dificuldades para en-
contrar um novo trabalho. Antônio Pereira da Mata, dirigente dos Químicos, 
ao tentar retornar ao seu antigo emprego na Nitro Química foi rejeitado pela 
empregadora, mas conseguiu travar uma negociação e obteve uma indenização 
por demissão, tendo os seus direitos pagos e ainda uma carta de recomendação. 
Para ele, tais fatos só foram possíveis graças à sua trajetória de operário conhe-
cido como “bom trabalhador”.18
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O retorno das eleições sindicais

Assim como na maioria das entidades sindicais que passaram por inter-
venção, a votação para a escolha da nova diretoria do Sindicato dos Químicos, 
após o governo Castello Branco ter permitido o retorno das eleições sindicais, 
não se deu sem tensões e disputas internas. Programada para ocorrer em se-
tembro de 1965, duas chapas foram compostas. A chapa azul foi encabeçada 
por Antônio Cipriano da Silva e Reynaldo dos Santos (então interventor). Já a 
chapa verde trazia nomes ainda desconhecidos do movimento sindical. Eles 
haviam sido recrutados pelos membros da diretoria cassada. O objetivo era 
buscar nomes que não fossem registrados pela polícia e assim compor uma 
chapa de oposição aos interventores.

Waldomiro Macedo, operário da Nitro Química, era um desses nomes 
até então desconhecidos. De acordo com seu depoimento, ele teria sido recru-
tado por militantes do PCB em seu local de trabalho. As reuniões, assessoradas 
pelo Partido, eram realizadas de forma clandestina e em diferentes lugares, a 
fim de driblar a repressão.19 Para o desgosto das autoridades do Ministério do 
Trabalho e daqueles que queriam a manutenção da junta interventora, a chapa 
verde saiu-se vitoriosa. Para Macedo, que assumiu o cargo de tesoureiro da 
entidade, o triunfo obtido pela sua chapa ocorreu graças à forte rejeição dos 
trabalhadores aos interventores.20

Como exemplo, Macedo narrou o que se passava no Departamento Jurí-
dico do Sindicato durante a atuação da junta interventora. Segundo ele, na-
quele período, quando o trabalhador procurava a sede da entidade para abrir 
um processo, os advogados faziam muitas perguntas – de modo que o recla-
mante sentia dificuldade em levar o caso adiante –, bem diferente da época em 
que a entidade era dirigida pelos militantes do PCB. No início dos anos 1960, 
explicou Macedo, “o trabalhador chegava e logo era aberto um processo. A 
firma mandava embora, eles logo inventavam uma história e mandavam o pau. 
Já os interventores faziam uma triagem. Os trabalhadores diziam que eles es-
tavam do outro lado”.

Para os investigadores do Deops, a chapa vitoriosa representava uma 
ameaça à “ordem” estabelecida pelos militares. Não apenas o Deops temia o 
retorno das lideranças comunistas e nacionalistas aos sindicatos. Durante os 
primeiros anos do governo Castello Branco, observadores e simpatizantes do 
regime, incluindo os adidos trabalhistas e as entidades sindicais norte-ameri-
canas, além do Ministério do Trabalho, mostravam-se preocupados em asse-
gurar o afastamento desses dirigentes. Para isso, essas entidades, tais como o 
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Instituto Americano para o Desenvolvimento do Sindicalismo Livre (Iadesil) 
e o Instituto Cultural do Trabalho (ICT), investiam fortemente na formação 
de novos dirigentes, que deveriam estar comprometidos com o novo governo 
e com os valores do chamado “sindicalismo livre”, modelo promovido pelo 
sindicalismo norte-americano durante a Guerra Fria (Corrêa, 2013). Entretan-
to, Waldomiro Macedo, embora representasse naquele momento o perigo de 
um suposto retorno dos militantes comunistas à direção da entidade, manteve-
-se à frente do Sindicato durante a maior parte do regime ditatorial, concilian-
do os interesses patronais e do Estado e mantendo a categoria afastada da 
entidade.

Em um informe do Deops, datado de 19 de agosto de 1964, que teve como 
fonte os relatos de “colaboradores” não identificados, os policiais registraram 
as ações de “elementos ligados diretamente ao Partido Comunista” nas fábricas 
da capital e região do ABC de São Paulo. Na fábrica de brinquedos Trol S/A, 
localizada na Vila Anchieta, militantes comunistas teriam sido vistos em con-
versas com trabalhadores. O objetivo, alertava o informe, era “catequizar ele-
mentos inocentes que poderiam ser aproveitados por eles”. Em outra fábrica, 
também do ramo plástico, localizada no bairro de Santo Amaro, zona Sul da 
capital paulista, um informante delatou as ações de três militantes. Estes, en-
fatizou a fonte, “de tão ativos valem por dez”. Eram eles Adão José da Silva, 
Benedito Apolônio Fonseca e Anísio Volpe. Sobre o primeiro deles, foi dito 
que frequentava as reuniões secretas do Partido e se incumbia de transmitir as 
informações aos demais. Já a prova dos supostos “atos subversivos”, informa-
ram aos policiais, encontravam-se nas mãos do interventor do Sindicato. Este 
tirava foto dos documentos e fornecia os negativos ao informante.21

Na empresa Atma Paulista, localizada no bairro da Lapa, zona Oeste de 
São Paulo, os investigadores do Deops receberam a notícia de que os militantes 
Raimundo Coelho dos Santos, João Ferreira das Neves e Osmar Miguel de 
Souza promoviam “agitação comunista” nas fábricas do setor químico e plás-
tico, sob o comando do diretor deposto do Sindicato dos Plásticos, Miguel 
Pereira Lima. Este último foi acusado de pregar nas assembleias “aquilo que o 
Partido mandava”. De acordo com as delações, o dirigente estava foragido 
desde o dia 1º de abril, data do desfecho do golpe. Ele teria tido contato com 
sua família por diversas vezes, conforme o(a) delator(a) disse ter apurado em 
conversa com sua esposa. Esta teria recebido instrução para dizer que o marido 
estava preso, a fim de evitar que as pessoas o procurassem.

O Deops também deveria apurar a denúncia de que o trabalhador Paulo 
Benício de Oliveira estaria empenhado em “catequizar” os funcionários da 
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Indústrias Reunidas Balila, localizada no Brooklin, zona Sul de São Paulo. De 
acordo com o informe, ao que tudo indica feito por um funcionário do sindi-
cato, o “elemento agitador” precisava tomar “uma lição de moral”, assim ex-
plicou o “colaborador” da polícia:

[Paulo Benício de Oliveira] É extremamente de esquerda e quando o interrogam 
ele convence que é de direita, mas na realidade é de esquerda. Quer acabar com o 
interventor do Sindicato e comigo também, está fazendo um movimento para nos 
tirar daqui e nas próximas eleições entrar na diretoria. Pretende depois que estiver 
aqui, chamar novamente os vermelhos para que cada um tome o seu posto.22

A colaboração entre agentes do Deops e interventores/funcionários dos 
sindicatos mostrou-se bastante vantajosa para ambas as partes. Por um lado, 
os investigadores tinham acesso e controle aos movimentos dos sindicalistas, 
militantes e trabalhadores. Por outro, os interventores buscavam preservar 
suas posições recém-conquistadas nas entidades, utilizando-se de estratégias, 
como as delações, para impedir o retorno das antigas lideranças. Esse clima de 
delações contribuía fortemente para a disseminação do medo e de desconfian-
ça mútua entre os operários e militantes de base dentro das fábricas, que te-
miam a perseguição política e a perda de seus empregos.

Os efeitos da política trabalhista no ramo químico

Embora Castello Branco tivesse assegurado que a política trabalhista de 
seu governo seria inteiramente favorável aos direitos sociais dos trabalhadores, 
as suas ações rapidamente mostraram-se prejudiciais à classe trabalhadora. A 
fim de levar adiante o plano de desenvolvimento econômico – Programa de 
Ação Econômica do Governo (Paeg) –, foram estabelecidas três medidas para 
frear a inflação: o arrocho salarial, a intervenção nas decisões das negociações 
coletivas da Justiça do Trabalho e a repressão ao movimento sindical.

Na área do trabalho, a instauração do governo civil-militar impactou di-
retamente a atuação do Ministério do Trabalho e da Previdência Social 
(MTPS). No campo das negociações coletivas, a nova Lei de Greve nº 4.330, 
de 1º de junho de 1964, tratou de dificultar ao máximo o processo de legaliza-
ção das paralisações. As greves de solidariedade e as consideradas de “natureza 
política, social ou religiosa” passaram a ser julgadas ilegais. As paralisações 
realizadas para requerer o pagamento de salários atrasados e melhorias no 
trabalho eram permitidas, mas o trâmite burocrático a ser cumprido pelos 
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sindicatos dificultava o seu reconhecimento nas cortes trabalhistas (Costa, 
1997, p.136). Tais medidas faziam os movimentos reivindicatórios diminuírem 
drasticamente.

No entanto, após o golpe, era comum os trabalhadores químicos e plásti-
cos votarem a favor de greves, mesmo sabendo que elas não ocorreriam. É que 
com a Lei n° 4.725, de 13 de julho de 1965, que estabeleceu novas regras para 
o processamento de dissídios coletivos e cálculos complexos para definição dos 
reajustes, a ameaça de paralisação transformou-se em uma estratégia larga-
mente utilizada pelos sindicatos de trabalhadores com a intenção de acelerar 
o trâmite judicial.

Para compensar as medidas de contenção dos salários, o governo Castello 
Branco anunciou algumas medidas que supostamente visavam beneficiar os 
trabalhadores, tais como a construção de conjuntos habitacionais financiados 
pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) e o decreto que permitia a correção 
monetária das indenizações homologadas na Justiça do Trabalho. A implan-
tação do sistema do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em troca 
da estabilidade por tempo de serviço, no final de 1966, foi também anunciada 
como um benefício. No entanto, a perda da estabilidade representou um novo 
golpe aos trabalhadores. Interpretada por eles como uma conquista importan-
te, a estabilidade adquirida após 10 anos de serviço na mesma empresa permi-
tia que muitos empregados lutassem pelos seus direitos sem o risco da 
demissão. A desobrigação do empregador de manter o contrato do funcionário 
estável causou o aumento da rotatividade da mão de obra e limitou a militância 
operária.

Os trabalhadores químicos e plásticos, assim como as demais categorias, 
reagiram contra a perda da estabilidade. Nas assembleias dos Químicos, os 
associados pressionavam os dirigentes e sugeriam organizar um abaixo-assi-
nado contra a perda desse direito.23 Anos depois, um estudo feito pelo Depar-
tamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 
publicado em 1971, mostraria o impacto do FGTS na demissão de trabalhado-
res do ramo químico. Com base nas homologações do Sindicato, a pesquisa 
concluiu que o FGTS, a partir de 1967, provocou o aumento significativo das 
dispensas dos trabalhadores químicos, farmacêuticos e plásticos nos anos 
posteriores.

Entre 1968 e 1970, o número de demissões no setor cresceu 75%. O estudo 
também observou que 87% dos trabalhadores empregados no ano de 1969 
possuíam menos de 10 anos de serviço, sendo que 68% do total apresentavam 
menos de 3 anos de trabalho na mesma empresa. Já no setor plástico, o número 
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de empregados estáveis era praticamente inexistente, enquanto a indústria do 
petróleo de São Paulo ainda abrigava o maior índice de trabalhadores estáveis, 
com 41%.24 Nesse período, a oferta de empregos no setor químico, plástico e 
farmacêutico também diminuiu. Isso se deveu à maior automação industrial 
e também ao grande número de horas extras que os trabalhadores eram obri-
gados a fazer para complementar seus salários.25

Os trabalhadores químicos também discutiam nas assembleias do Sindi-
cato a política salarial do governo Castello Branco. A fim de conquistar o apoio 
dos associados, a diretoria reclamava dos decretos e leis regulamentados para 
impedir a ação organizada dos trabalhadores. Criticava também a política sa-
larial e o modo como esta estava sendo conduzida pelo governo. Nas assem-
bleias, eles diziam que o arrocho representava um “verdadeiro assombramento 
dos salários”.26 Contudo, nas campanhas salariais, os dirigentes orientavam a 
categoria para que a demanda por reajustes seguisse os índices estipulados pelo 
Conselho Nacional de Política Salarial, coagindo os trabalhadores a aceitarem 
os acordos coletivos. Contrariados com os rumos das negociações conduzidas 
pela diretoria, os químicos acusavam os dados fornecidos pelos órgãos estatais 
de não corresponderem à realidade econômica. De fato, posteriormente, o 
ministro da Fazenda, Delfim Netto, admitiu a manipulação dos índices oficiais 
da inflação durante os anos de 1973 e 1974, fornecendo indícios de que essa 
prática pode ter sido utilizada pelo regime nos períodos anteriores (Almeida, 
2011, p.133).

Em 1967, período em que o movimento dos trabalhadores voltava a se 
reorganizar, 1.365 sócios do Sindicato dos Químicos compareceram à entidade 
para eleger a nova diretoria. A chapa azul, encabeçada por Augusto Lopes, 
contava com o apoio do então presidente da entidade, Waldomiro Macedo, 
que também figurava como integrante da chapa, e obteve uma larga vitória 
com mais de 90% dos votos. Outros dirigentes da gestão anterior permanece-
ram na diretoria.27 Pouco tempo depois, alguns sindicalistas recém-empossa-
dos envolveram-se em um escândalo de corrupção. Entre os envolvidos 
estavam Augusto Lopes, dos Químicos, e Alcir Nogueira, dirigente do Sindi-
cato dos Trabalhadores Químicos de Santo André, além de outras lideranças 
de diferentes entidades. Eles foram acusados de ter recebido propina da orga-
nização sindical norte-americana Iadesil e da Federação Internacional dos 
Trabalhadores Químicos e Petroleiros. A acusação foi feita por Trajano José 
das Neves, presidente da Federação dos Químicos, um antigo dirigente do 
Sindicato dos Químicos de Santo André, conhecido por suas atitudes 
“pelegas”.
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Embora o delito não tenha sido comprovado, a notícia se espalhou por 
todos os jornais, tendo sido o caso acompanhado diretamente pelo ministro 
do Trabalho, Jarbas Passarinho (1967-1969) (Corrêa, 2013, p.170). Augusto 
Lopes teve de dar explicações aos associados do Sindicato, alegando ter sido 
vítima de calúnia por parte de seus “inimigos sindicais”.28 Ao que parece, tra-
tava-se de uma disputa interna entre os dirigentes químicos da região do ABC 
e da cidade de São Paulo, que se digladiavam para alcançar cargos mais altos 
na estrutura sindical.

A investigação do caso de corrupção nos sindicatos paulistas ocorreu no 
período em que se iniciava uma nova fase na história do regime civil-militar 
brasileiro. O ano de 1968 ficou marcado para os trabalhadores não somente 
pela realização de uma série de eventos de resistência do movimento operário 
à política autoritária, mas também pela intensificação da repressão com a de-
cretação do Ato Institucional nº 5 (AI-5), de 13 de dezembro. Mesmo os diri-
gentes conhecidos como “pelegos” e apoiadores do regime passaram a criticar 
a política trabalhista do governo Costa e Silva e se juntaram ao Movimento 
Intersindical Antiarrocho (MIA). Tratava-se de uma tentativa de mobilizar os 
sindicatos e pressionar o governo a flexibilizar a política de contenção salarial. 
Em uma assembleia realizada no Sindicato dos Químicos em 5 de julho de 
1968, o presidente Augusto Lopes falou aos trabalhadores presentes sobre a 
criação do MIA. Contou que o Movimento foi bastante criticado pelo governo 
federal e que havia sido organizado para “mostrar ao governo as falhas exis-
tentes na lei 4.725, denominada ‘lei do arrocho’, e com a continuação dessa lei 
e sem o direito de greve, nenhum trabalhador tem condições de viver”.29

De acordo com Fernando Almeida, essas lideranças conservadoras viam 
no Movimento um instrumento de barganha em negociações com as autori-
dades (Almeida, 1982, p.22). As chapas oposicionistas – formadas por antigos 
dirigentes do PCB e do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), entidade 
sindical desmobilizada após o golpe, e também por novos militantes que da-
riam origem às oposições sindicais – tinham participação no MIA.30 É provável 
que os dirigentes sindicais “pelegos”, ao buscarem estratégias para a manuten-
ção de seus cargos, vissem nesses movimentos, tais como o MIA, uma opor-
tunidade para se aproximar das bases e ao mesmo tempo travar relações com 
o Ministério do Trabalho e empregadores. Assim, tentavam fazer o jogo “du-
plo”, incitando os operários a lutarem por seus direitos, ao mesmo tempo em 
que frequentavam reuniões e encontros privados com representantes dos em-
pregadores e integrantes do Ministério.
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Com a forte repressão ao movimento sindical conduzida pelos governos 
de Castello Branco e Costa e Silva, os trabalhadores deixaram de frequentar os 
encontros nos sindicatos. Prisões periódicas, interrogatórios e as torturas, mais 
tarde, sistematizadas pelos agentes da repressão, intimidavam os operários. A 
primeira assembleia do Sindicato dos Químicos de São Paulo realizada após a 
decretação do AI-5 restringiu-se a discutir apenas o aumento da mensalidade 
dos associados.31 Em 1969, o Sindicato dos Químicos chegou a receber 14 
trabalhadores em uma assembleia. Ainda assim, no mesmo ano, os químicos 
da Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo foram convocados para deliberar 
a deflagração da greve. Compareceram cerca de 150 empregados, número até 
expressivo se considerarmos o clima de repressão, mas insuficiente para com-
pletar o quórum definido pela Lei de Greve nº 4.330.32

Trabalhadores e luta armada: Virgílio Gomes da Silva 

Se os mundos do trabalho ainda têm sido pouco explorados pelos pesqui-
sadores interessados em compreender o período da Ditadura Civil-Militar, 
pode-se dizer que menor atenção ainda foi dada à participação dos trabalha-
dores na luta armada e suas relações com os militantes oriundos de outros 
setores sociais.33 Da mesma forma, esses estudos dão pouca importância às 
especificidades da militância sindical e operária e suas conexões com outros 
movimentos sociais. Quantos teriam participado de ações diretas contra o re-
gime militar, sem, contudo, terem sido identificados na memória sobre o re-
gime como militantes operários? Nesse sentido, a trajetória de Virgílio Gomes 
da Silva como trabalhador militante vinculado ao Sindicato dos Químicos no 
pré-1964 e perseguido pela Ditadura nos anos posteriores fornece indícios de 
como se davam essas relações.

Enquanto a maioria dos dirigentes restringia-se à rotina dos sindicatos e 
a classe trabalhadora buscava meios de sobreviver à exploração fabril à qual 
estava submetida, outras opções mais radicais de luta contra o regime autori-
tário também foram vivenciadas por alguns operários. Foi o caso de Virgílio, 
que hoje representa um dos símbolos mais importantes de luta e resistência da 
categoria química. Nascido no dia 15 de agosto de 1933, no Rio Grande do 
Norte, Virgílio foi mais um dos milhares de migrantes nordestinos que esco-
lheram como destino a capital de São Paulo. Ainda moço, Virgílio passou por 
vários empregos até chegar ao Sindicato dos Químicos, onde trabalhou como 
escriturário na subsede de São Miguel (Pimenta; Teixeira, 2009).
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Na entidade, Virgílio se politizou, passando a desenvolver sua militância. 
Participou de grandes greves ao longo da década de 1950 e início da seguinte. 
Com a deflagração do golpe, Virgílio teve de fugir, mas acabou sendo preso 
por suas atividades políticas e sindicais. Quando libertado, em outubro de 
1964, exilou-se no Uruguai. No entanto, logo ele retornou ao Brasil com o 
objetivo de retomar a luta política. Entre os sindicalistas, era tido como um 
“grande lutador”, sendo admirado até mesmo pelos “pelegos” que ocuparam 
a diretoria do Sindicato após o golpe.34

Pouco depois, Virgílio atendeu ao chamado do Agrupamento Comunista 
de São Paulo, criado por Marighella, que deu origem à Ação Libertadora Na-
cional (ALN). Em São Miguel, Virgílio liderou uma dissidência do PCB. Foi 
nesse momento que ele passou a utilizar o codinome “Jonas”, optando pela 
ação armada para combater a Ditadura. Sua escolha também implicava levar 
uma vida clandestina, longe da família, como a de muitos outros que optaram 
pela mesma luta. Virgílio foi um dos primeiros militantes da ALN enviados a 
Cuba para fazer treinamento militar, e lá permaneceu até julho de 1968. Entre 
as várias “expropriações” de que participou, Virgílio ficou mais conhecido pela 
maior e mais polêmica das ações armadas: o sequestro do embaixador dos 
Estados Unidos, Charles Burke Elbrick, em 1969.35

No filme O que é isso companheiro?, dirigido por Bruno Barreto e baseado 
no livro escrito por Fernando Gabeira, o modo como Virgílio foi retratado 
indignou os seus companheiros e familiares, bem como especialistas sobre o 
tema.36 Nele, Virgílio aparecia como um homem ignorante, autoritário e tru-
culento com seus colegas. Como observou Marcelo Ridenti, para contrastar 
com o militante ingênuo, o jornalista revolucionário inspirado em Gabeira, 
criou-se o papel do “supervilão baseado no militante Jonas [Virgílio], que tem 
todos os defeitos dos bandidos russos dos filmes da época da Guerra Fria: 
calculista, insensível, traiçoeiro, ressentido com o mocinho...” (Reis Filho, 
1997, p.28).

Virgílio foi capturado no dia 29 de setembro de 1969 por agentes da Ope-
ração Bandeirante (Oban), um centro de informações e investigações parami-
litar montado pelo Exército brasileiro. Foi levado pela equipe do capitão 
Benoni de Arruda Albernaz à sede do DOI-Codi, outro órgão de repressão. Lá, 
Virgílio foi barbaramente torturado. Sua esposa e o irmão Francisco Gomes 
da Silva foram obrigados a testemunhar todas as sevícias cometidas contra ele. 
A violência foi tão grande que ele não resistiu após duas horas ininterruptas 
de torturas. Conforme relatou o documento encaminhado aos bispos do Brasil 
em 1973, o seu sangue foi visto como uma “glória dos torturadores” e exposto 
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aos demais presos políticos como uma das maiores realizações dos militares 
daquela unidade. Até hoje o seu corpo não foi encontrado. É possível que ele 
tenha sido enterrado clandestinamente no cemitério da Vila Formosa, na zona 
Leste da cidade de São Paulo (Sindicato..., 29 set. 2009).

Porém, como se sabe, Virgílio não foi o único trabalhador torturado e mor-
to pelos órgãos de repressão da Ditadura. Alguns outros exemplos envolvem o 
caso de Olavo Hansen, operário químico no ABC e membro do Partido Operá-
rio Revolucionário Trotskista (PORT), que foi preso durante as comemorações 
do 1º de maio de 1970. Ele foi acusado de distribuir folhetos considerados “sub-
versivos”. Faleceu de falência renal provocada pela ingestão de produto químico 
altamente tóxico, após ter sido submetido às intermináveis sessões de tortura 
(Pereira Neto, 2013). Aloísio Palhano, outro exemplo, era bancário e líder sin-
dical de sua categoria. Foi cassado assim que os militares tomaram o poder. 
Passou a ser perseguido pelos órgãos da repressão. Exilou-se em Cuba, mas 
voltou ao Brasil em 1970 de forma clandestina, integrando a organização Van-
guarda Popular Revolucionária (VPR). Há relatos de que ele foi preso em 1971, 
em São Paulo. Seu corpo encontra-se até hoje desaparecido.37

Além deles, Joaquim Alencar de Seixas, que trabalhava na seção de mecâ-
nica da Varig quando foi preso com seu filho, Ivan Akselrud Seixas, na época 
com 16 anos. Joaquim foi assassinado em 1971, nas dependências do DOI-
-Codi. Em muitos relatos sobre mortos e desaparecidos pelo regime civil-mi-
litar, o nome de Joaquim Seixas não aparece identificado como trabalhador, 
mas apenas como militante da luta armada. Em 1964, ele era empregado da 
Petrobrás e militava no movimento sindical. Perseguido, Seixas teve por di-
versas vezes sua casa vigiada, assim como ocorreu com seus companheiros de 
luta. Foi demitido sem receber nenhuma indenização e enfrentou dificuldades 
para encontrar outro emprego, pois seu nome estava registrado nas famigera-
das “listas negras”, criadas e divulgadas entre as empresas. Muitos trabalhado-
res passaram pela mesma situação.

“Pelegos” e demandas trabalhistas

Assim como outras entidades sindicais no campo e na cidade, ao longo da 
década de 1970, a diretoria dos Químicos buscava atrair os trabalhadores por 
meio do oferecimento de atividades assistenciais, como os consultórios médicos 
e odontológicos, as colônias de férias, bolsas de estudos e cursos de corte e 
costura. Outra forma de convencer os trabalhadores da importância do Sindi-
cato era vincular a entidade à prestação de serviços públicos e burocráticos. No 
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entanto, o investimento no assistencialismo não era suficiente para ampliar o 
número de sindicalizados. Em 1970, período de forte expansão da indústria 
química e farmacêutica na região de São Paulo, o presidente do Sindicato dos 
Químicos, Waldomiro Macedo, convocou os 40 mil trabalhadores da categoria 
a participar das atividades da entidade. No entanto, apenas 7 mil deles eram 
associados.

Com a instalação de novas fábricas, a maior parte delas multinacionais, a 
categoria dos químicos e farmacêuticos aumentou consideravelmente. Mesmo 
assim, os trabalhadores participavam pouco da vida política no Sindicato. Wal-
domiro Macedo, portanto, decidia, com relativa autonomia, os destinos dos 
recursos extras, majoritariamente direcionados para a ampliação das atividades 
assistenciais da entidade. Além disso, a alta rotatividade no setor químico de-
sestimulava os trabalhadores a se vincularem ao Sindicato.

Como os sindicatos estavam impedidos de reivindicar aumentos salariais 
fora do índice imposto pelo governo, as reclamações voltaram-se para as con-
dições de trabalho. Em 1971, o Sindicato lançou uma campanha para conquis-
tar o adicional de insalubridade, considerado um dos maiores problemas do 
setor químico devido à série de substâncias prejudiciais à saúde do trabalhador. 
O adicional de insalubridade era assegurado pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e variava de acordo com o grau de periculosidade da tarefa 
executada pelo trabalhador. O Sindicato incitava a categoria a procurar pela 
entidade a fim de denunciar as péssimas condições existentes nos locais de 
trabalho. A reclamação do direito ao adicional de insalubridade era uma de-
manda frequentemente encaminhada pelo Departamento Jurídico do Sindi-
cato à Justiça do Trabalho. No entanto, o benefício poderia demorar anos e até 
mesmo uma década, como ocorreu com os empregados das Indústrias Reuni-
das Francisco Matarazzo, que ficaram 10 anos aguardando o resultado da jus-
tiça trabalhista.38

Outro direito que passou a ser pleiteado na década de 1970 foi o da esta-
bilidade para as mulheres trabalhadoras gestantes. A categoria demandava que 
o benefício tivesse vigência a partir do momento em que fosse comunicada a 
gravidez ao empregador e até os 6 meses após o parto. Numa assembleia rea-
lizada em 13 de setembro de 1974, o advogado da entidade Almir Pazzianotto, 
posteriormente ministro do Trabalho (1985-1988) do governo de José Sarney, 
falou aos associados sobre a importância da mulher na vida sindical. Segundo 
ele, tal fato mostrava-se evidente pela quantidade de mulheres presentes na-
quele encontro. Para o advogado, as trabalhadoras não eram apenas um “ele-
mento de adorno e embelezamento”, elas deveriam ter um papel ativo nos 
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trabalhos de organização da categoria.39 Naquele período, as mulheres repre-
sentavam mais da metade dos trabalhadores no ramo químico. Elas enfrenta-
vam problemas de todos os tipos, tais como os salários mais baixos que os dos 
homens que faziam as mesmas funções, a escassez de creches para seus filhos 
e a falta de tempo para cuidar das atividades domésticas e do trabalho ao mes-
mo tempo. Por conta disso, a maior parte das trabalhadoras não conseguia 
participar das atividades sindicais.

Entre as diversas tarefas burocráticas e assistenciais, a entidade dos Quí-
micos também se ocupava com os congressos sindicais, muitos deles realizados 
nas praias do litoral paulista. Os eventos eram atentamente acompanhados por 
agentes do Deops, que na maioria das vezes relatavam a calmaria e a tranqui-
lidade com que transcorriam os encontros sindicais. Os dirigentes se ocupa-
vam também da construção da nova sede para o Sindicato, inaugurada em 
1977. Posteriormente, durante o processo de redemocratização do país, o mes-
mo local se tornaria palco de reuniões e encontros importantes para os movi-
mentos sociais.

A formação da Oposição Sindical dos Químicos 

Inconformados com o regime ditatorial e com a exploração dos patrões, 
alguns ativistas decidiram participar da vida sindical, a fim de buscar maior 
representatividade nos conflitos com os empregadores e reocupar o espaço 
perdido na entidade desde 1964. Vinculados às Comunidades Eclesiais de Base 
da Igreja Católica e aos diversos movimentos sociais que eclodiam na periferia 
paulistana na segunda metade dos anos 1970, esses militantes tinham uma 
visão crítica à tradição sindical do pré-1964. A sindicalização, assim como a 
participação ativa nas assembleias, foram as formas encontradas por eles para 
mostrar o seu descontentamento com a atuação da diretoria do Sindicato. Aos 
poucos, vozes dissonantes começaram a ser ouvidas nas assembleias. Em mea-
dos de 1978, é possível observar certas mudanças na relação entre os dirigentes 
e os associados. A partir desse período, observa-se que as assembleias deixaram 
de ser meros rituais burocráticos. Para Aloizio Mercadante, o ano de 1978 pode 
ser entendido como o momento em que a luta sindical “começou a renascer 
no Sindicato dos Químicos, graças à crescente participação dos trabalhadores 
e ao surgimento de um grupo de novos militantes que iriam formar a Oposi-
ção” (Mercadante, 1985).

Curiosamente, apesar das diferenças ideológicas e da rejeição à estrutura 
sindical, essa nova militância utilizou uma estratégia semelhante à do PCB do 
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pré-64, atuando “por dentro” do Sindicato para combater a diretoria “pelega” 
e fazendo da própria estrutura sindical um espaço de luta. Inspirados pela onda 
de greves organizadas no final dos anos 1970 pelo Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo – liderado por Luiz Inácio da Silva, o Lula –, tra-
balhadores e trabalhadoras do ramo químico e farmacêutico passaram a se 
organizar dentro e fora da entidade. A militância era construída e organizada 
a partir das relações sociais constituídas nos bairros e no cotidiano dos traba-
lhadores fora das fábricas. Os comitês interfábricas, realizados na zona Sul de 
São Paulo, constituíram um exemplo desse tipo de articulação, identificando 
os operários combativos de categorias diversas. Nesse processo, a oposição 
sindical metalúrgica de São Paulo teve um papel decisivo, entre outros motivos, 
pelo fato de que muitas indústrias metalúrgicas estavam localizadas próximas 
às fábricas químicas. Essa proximidade geográfica viabilizava o intercâmbio 
intenso entre os trabalhadores organizados dos dois setores (Batistoni, 2010). 

Waldomiro Macedo, sentindo a pressão dos jovens militantes que pouco 
a pouco vinham ganhando o apoio dos trabalhadores nas fábricas de diferentes 
regiões, buscava cooptar essas novas lideranças como uma estratégia para a 
manutenção do seu cargo. Com isso, a diretoria se viu obrigada a tomar algu-
mas posições mais progressistas e a ceder espaço para a participação dessas 
vozes dissidentes. Sob o impacto da grande greve realizada pelos metalúrgicos 
na região do ABC e na capital, a diretoria dos Químicos passou a criticar a 
suposta apatia da categoria. Em uma assembleia realizada em 24 de outubro 
de 1978, Augusto Lopes declarou-se “surpreso com o pequeno número de 
associados presentes na reunião, justamente nesta fase em que os trabalhadores 
estão mais conscientes de seus direitos”. O dirigente exigiu melhores salários 
e citou como exemplo a luta dos trabalhadores do ABC. Na sequência, criticou 
a falta de liberdade sindical, posto que a legislação não permitia que a própria 
diretoria do sindicato fizesse uma proposta de paralisação, alegando depender 
da manifestação dos associados.40

Ainda em 1978, a diretoria mudou completamente o seu posicionamento 
em relação à Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (CNTI), 
presidida por Ari Campista, um dos maiores “pelegos” da história do movi-
mento sindical. Após décadas de aliança com a maior e mais poderosa entidade 
do país, o Sindicato passou a denunciar as ações colaboracionistas da entidade 
com o governo ditatorial.41 Ao incorporar determinadas pautas, criadas pelas 
oposições sindicais, a diretoria dos Químicos buscava manter o controle da 
entidade, buscando minimizar o papel das jovens lideranças que começavam 
a despontar. Ao usar repetidamente o pronome “nós”, a diretoria do Sindicato 
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pretendia reforçar o sentido de coletividade e união da entidade, tentando 
evitar qualquer dissidência e atrair os trabalhadores da Oposição. Nesse pe-
ríodo, o jornal da entidade passou a publicar um conteúdo mais combativo em 
relação aos abusos patronais.

Em abril de 1979, o jornal O Trabalhador Químico não pôde ignorar o 
movimento grevista liderado por Lula, que eclodiu nas fábricas de todo o ABC. 
Na matéria intitulada “A força é grande com máquina parada”, que trazia a 
foto de Lula discursando aos trabalhadores, o Sindicato declarou apoio à greve 
e participou dos atos públicos de protesto contra a intervenção na entidade 
dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo.42 As assembleias passaram a ter 
caráter permanente com o objetivo de discutir as questões da categoria e do 
movimento sindical, deixando de cumprir apenas os procedimentos burocrá-
ticos como era anteriormente de praxe.

Durante o processo de distensão do regime civil-militar, a diretoria passou 
a encampar a maior parte das campanhas da luta dos trabalhadores. Essas 
demandas apresentavam-se vinculadas ao movimento de redemocratização do 
país. O Sindicato passou a apoiar, por exemplo, a luta pela anistia dos presos 
políticos. Nos anos seguintes, a Oposição dos Químicos continuaria a crescer. 
A cada ano, o grupo angariava um número maior de simpatizantes e aliados, 
vencendo timidamente pequenas disputas internas na entidade e se organizan-
do nas fábricas até, finalmente, conseguir organizar uma chapa e derrotar Wal-
domiro Macedo em 1983.

Considerações finais

A análise da trajetória do Sindicato dos Químicos permitiu observar as 
ações dos sindicalistas perseguidos após a instauração do governo civil-militar 
e o processo de retorno das eleições sindicais em 1965. Nesse período, chama 
a atenção o esforço de reorganização empreendido pelos trabalhadores e mi-
litantes do PCB para reocupar as entidades sindicais nos primeiros anos do 
governo Castello Branco. Para compreender esse processo, observou-se a im-
portância das chamadas “pequenas tarefas”, como a entrega de folhetos ou a 
participação em uma reunião clandestina, por exemplo, considerando os riscos 
que esses militantes corriam ao lutarem contra o autoritarismo e a repressão 
policial. Quando os seus nomes passavam a fazer parte das “listas negras”, 
dificilmente eles teriam condições de exercer os seus ofícios. No entanto, para 
além das dificuldades financeiras, esses trabalhadores tinham de enfrentar os 
perigos da tortura e da morte, como ocorreu com Virgílio Gomes da Silva.
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De toda forma, ainda precisamos saber quantos/as trabalhadores/as so-
freram direta e indiretamente os desmandos do regime, e de que forma. Um 
balanço mais sistemático da relação entre as políticas econômicas da Ditadura 
e o autoritarismo dentro das empresas, bem como o crescimento exponencial 
do número de acidentes de trabalho e problemas de saúde, ainda está por ser 
feito. Nesse sentido, as publicações mais recentes, assim como os eventos or-
ganizados para debater os 50 anos após o golpe, deixam evidente a carência de 
análises que abordem a reação dos trabalhadores ao regime ditatorial, levando 
em consideração suas escolhas a partir das condições às quais eles estavam 
submetidos.

Com base nos relatórios da polícia política, entrevistas com dirigentes e 
documentação do Sindicato, observou-se também a reação dos trabalhadores 
à política econômica e trabalhista do governo de Castello Branco e sua rejeição 
aos interventores do Sindicato. Acredita-se que essas análises possam contri-
buir para desconstruir a ideia, comumente compartilhada entre diferentes 
grupos políticos, de que os trabalhadores não teriam reagido ao golpe civil-
-militar. Ao abordar os aspectos principais da política trabalhista iniciada pelo 
governo de Castello Branco, procurei analisar o impacto dessas mudanças na 
categoria química, mostrando como a implantação do FGTS provocou a de-
missão de milhares de trabalhadores do setor, além de viabilizar a alta rotati-
vidade da mão de obra e o afastamento dos trabalhadores do movimento 
sindical. Tal processo acentuou-se ainda mais com as medidas de desenvolvi-
mento econômico que culminaram no “milagre”, conhecido na memória 
amarga dos trabalhadores pela célebre frase de Delfim Neto, ministro da Fa-
zenda do governo Médici (1969-1073), “fazer crescer o bolo para depois 
repartir”.

Por fim, observaram-se as ações do sindicato conduzidas pelos “pelegos” 
após o golpe e até o final da década de 1970, mostrando como se dava a relação 
dos associados com a entidade. Dessa forma, buscou-se diminuir o pouco co-
nhecimento que temos em nossa historiografia do trabalho sobre o papel des-
ses dirigentes, mostrando como eles estavam expostos às pressões vindas dos 
movimentos de base e dos trabalhadores insatisfeitos com os rumos da política 
econômica e social. A partir da segunda metade da década de 1970, a rotina 
tranquila e fortemente controlada pelo presidente da entidade, Waldomiro 
Macedo, começou a ser alterada pelas ações de jovens militantes e trabalhado-
res que decidiram estrategicamente se associar ao Sindicato e ocupar o apare-
lho burocrático para promover a organização da categoria. Nesse período de 
disputas internas dentro da entidade, que não necessariamente ocorriam em 
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forma de conflito aberto, percebe-se que a antiga diretoria tentou se apropriar 
do movimento como um meio de garantir a manutenção de seus cargos. To-
davia, tal estratégia não impediu a Oposição de continuar lutando pela orga-
nização de uma chapa capaz de concorrer com a antiga diretoria. A vitória da 
Oposição em 1983 representou uma nova fase na história da entidade dos 
químicos paulistanos.
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NOTAS

1 Uma versão preliminar deste artigo encontra-se no livro comemorativo Químicos de São 
Paulo: 80 anos de lutas e conquistas (1933-2013), 2013.
2 Utilizo as expressões “golpe civil-militar” e “ditadura civil-militar” para enfatizar a parti-
cipação de setores civis no processo de destituição do governo de João Goulart, bem como 
a atuação desses grupos nos ministérios e órgãos administrativos do regime. Neste sentido, 
sigo as reflexões apresentadas pelo clássico estudo de DREIFUSS (1981), considerando 
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destruição do patrimônio documental e físico das entidades sindicais; 5) investigação so-
bre prisões, tortura e assassinatos de dirigentes e militantes sindicais urbanos e rurais; 6) 
vinculação das empresas com a repressão, entre outros. Ver: http://trabalhadoresgtcnv.org.
br/; Acesso em: 10 mar. 2014.
4 Um exemplo representativo da carência de análises sobre o movimento sindical e o papel 
dos trabalhadores nos estudos dedicados ao período da Ditadura Civil-Militar pode ser 
observado em livro recentemente organizado por REIS, RIDENTI e MOTTA (2014). O 
único artigo dedicado ao tema na coletânea trata do período do novo sindicalismo.
5 Nesse sentido, o trabalho de NEGRO (2004) é um dos poucos estudos que analisam as 
ações dos sindicatos e trabalhadores para além das greves de 1968 e 1978. Ver também: 
RODRIGUES, 1998. 
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